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RESOLUÇÃO Nº. 02 / 2.008
D a t a:-    18 de junho de 2.008.

Súmula:
Dispõe sobre a criação e alteração na estrutura organizacional e quadro de pessoal da Câmara Municipal de Guaíra, dá outras providências e cancela as Resoluções n.º 03 e 04/07 e 03/05.

A CÂMARA MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PRESIDENTE, PROMULGO A SEGUINTE RESOLUÇÃO:

I - Da Estrutura

Art. 1 o A estrutura organizacional da Câmara Municipal de Guaíra é parte integrante desta Resolução e constituída de:

I – Vereadores;

II - órgãos de deliberação político-administrativa: Plenário, Comissões Legislativas e Mesa Executiva; e,

III - órgãos de apoio aos serviços político-administrativos: Gabinetes e órgãos de staff e de linha.

Parágrafo único.  Os Vereadores, o Plenário, as Comissões Legislativas e a Mesa Executiva têm suas atribuições definidas no Regimento Interno.

Art. 2o Os órgãos de apoio aos serviços político-administrativos têm a seguinte estrutura básica:

I – Gabinete da Presidência; 

a)  da Presidência, constituídos pela Secretaria Executiva, Secretaria Legislativa e Assessoria de Gabinete;

b)  da Vice-Presidência e da 1a Secretaria, constituídos da Secretaria Executiva, Secretaria Legislativa e Assessoria de Gabinete.

II - Órgãos de staff: constituem os órgãos de staff dos Vereadores, do Plenário, das Comissões Legislativas e da Mesa Executiva e do Presidente desta:

a) Advogado;

b) Controlador Legislativo Interno;

c) Contador;

d) Secretário Executivo;

e) Auxiliar Administrativo;

f) Telefonista;

g) Auxiliar de Serviços Gerais.

III - Constituem cargos de livre provimento, de livre nomeação e exoneração por se tratar de cargos de confiança e de assessoramento:

a) Procurador Jurídico;

b) Secretário Contábil;

c) Secretário Parlamentar;

d) Assessor de Imprensa;

e) Assessor de Gabinete;

f) Assessor Legislativo.

§ 1o Os serviços dos gabinetes, dos órgãos de staff e dos cargos de livre nomeação, estão sob a direção, coordenação e controle da Mesa Executiva e do Presidente desta, conforme atribuições especificadas.

II – DO GABINETE DA PRESIDÊNCIA



Art. 3o O Gabinete da Presidência é o órgão máximo da Administração Superior da Câmara Municipal, coordenando as atividades do Legislativo Municipal visando o seu perfeito funcionamento técnico-administrativo e institucional.  


Art. 4o Ao Presidente da Câmara cabe desenvolver as atribuições contidas na Lei Orgânica do Município e no Regimento Interno.

III – DA ADVOCACIA E DA PROCURADORIA JURÍDICA


Art. 5o A Advocacia e a Procuradoria Jurídica, são órgãos encarregados de assessorar o Presidente, os Vereadores e os órgãos da Câmara Municipal, nos assuntos de natureza jurídica submetidos à sua apreciação; opinar sobre projetos de lei; decretos legislativos, resoluções e demais atos legais; elaborar minutas de contratos a serem firmados, nos quais a Câmara Municipal seja parte interessada; representar a Câmara Municipal em juízo e outras atividades correlatas.

Art. 6o À Advocacia e a Procuradoria Jurídica competem:

I – defender, judicial ou extra-judicialmente, os interesses da Câmara Municipal;


II – examinar e emitir pareceres sobre projetos de lei, decretos legislativos, resoluções, regimentos e outros documentos de natureza jurídica, mediante solicitação da Presidência da Câmara;


III – emitir parecer sobre consultas formuladas pelo Presidente ou órgãos da Câmara, sob o aspecto jurídico;


IV – representar o Presidente da Câmara Municipal em qualquer instância judicial, atuando nos feitos em que a mesma seja autora, ré ou assistente, oponente ou simplesmente interessada;


V – participar de sindicâncias e inquéritos administrativos e dar-lhes a orientação conveniente;


VI – prestar serviços de consultoria e orientação jurídica a todos os Vereadores e Servidores da Câmara Municipal nos assuntos relacionados com o interesse do Poder Legislativo de Guaíra;


VII – assistir ao Presidente nos atos relativos à aquisição de bens, desapropriação ou alienação pela Câmara e nos contratos e convênios em geral;


VIII – exercer outras atividades correlatas que lhe forem determinadas pelo Presidente da Câmara.

IV - DO CONTROLADOR LEGISLATIVO INTERNO



Art. 7° Fica criado o cargo de provimento efetivo de Controlador Interno Legislativo, no quadro de Cargos de Provimento Efetivo da Câmara Municipal de Vereadores de Guaíra – Paraná, conforme requisitos, vaga, referência, carga horária e salários descritos no anexo único que é parte integrante desta Resolução.



Art. 8º Fica instituído o Controle Interno da Câmara Municipal de Guaíra, com as seguintes atribuições:


I - avaliar tempestivamente o alcance das metas e resultados previstos no plano plurianual, na lei de diretrizes orçamentárias e na execução do orçamento e dos programas de governo;

II - aferir e comprovar a legalidade dos atos administrativos da Mesa Diretora, da Presidência e dos Vereadores e avaliar os resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial da Câmara Municipal;

III - orientar, acompanhar e avaliar a execução orçamentária, financeira e patrimonial do Poder Legislativo, com vistas a proporcionar a utilização regular e racional dos recursos e bens públicos colocados à sua disposição;

IV - avaliar a legalidade das verbas remuneratórias dos Vereadores frente aos limites constitucionais;

V - verificar tempestivamente o atendimento dos limites insculpidos nas Emendas Constitucionais nºs. 01/1992 e 25/2000 e nos mandamentos da Lei de Responsabilidade Fiscal;

VI - confeccionar relatórios periódicos sobre o funcionamento da Câmara Municipal, para apreciação do Presidente e da Mesa Diretora;

VII - auxiliar na elaboração do relatório da execução orçamentária e da gestão fiscal, assinando-o em conjunto;

VIII - acompanhar os prazos e normas instituídas pelos órgãos responsáveis pelo controle externo, em especial as do Tribunal de Contas do Estado;

IX - acompanhar a publicação dos atos oficiais e administrativos do Poder Legislativo, inclusive os que se dão por intermédio de meios eletrônicos, quando assim exigido;

X - verificar o cumprimento do programa de trabalho expresso em termos monetários e em termos de realização de obras e prestação de serviços;

XI - criar condições para a eficácia do controle externo;

XII - avaliar a veracidade da estimativa do impacto orçamentário-financeiro para as despesas obrigatórias de caráter continuado, conforme a Lei Complementar n° 101/2000;

XIII - analisar a comprovação de que trata a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais;

XIV – avaliar, quando solicitado pela Presidência ou Mesa Diretora, se a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício da natureza tributária por parte do Executivo, que decorra renúncia de receita, está devidamente acompanhada de estimativa de impacto orçamentário e financeiro no exercício em que deve iniciar sua vigência e nos dois seguintes;

XV - verificar se os valores de contratos de terceirização de mão-de-obra da Câmara Municipal, no que se refere à substituição de servidores, serão contabilizados como “Outras Despesas de Pessoal” ou outro elemento que o substitua;

XVI - avaliar se a despesa total de pessoal do Legislativo não excederá a 6% (seis por cento) da receita corrente líquida do Município;

XVII - notificar o Departamento de Pessoal e Contabilidade quando a despesa total com pessoal do Legislativo exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite de que trata o inciso anterior;

XVIII - verificar se algum benefício relativo à seguridade social foi criado, majorado ou estendido sem a indicação da fonte de custeio integral, conforme parágrafo único do art. 195 da CF;

XIX - emitir parecer, para verificação, quando solicitado expressamente pelas Comissões Permanentes ou Especiais ou pela Mesa Diretora ou Presidência, sobre o cumprimento por parte do Executivo do disposto no art. 25 da Lei Complementar 101/2000, para realização de transferências voluntárias a entidades; 
XX - avaliar se as destinações de recursos do Executivo para pessoas físicas ou para cobrir déficits de pessoa jurídica foram autorizados por lei específica, e atenderam as condições contidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, desde que solicitado pela Mesa Diretora ou Presidência;

XXI - alertar por escrito, durante a execução orçamentária, a Mesa Diretora que nos dois últimos quadrimestres do mandato da Mesa Diretora o responsável legal não poderá contrair obrigação de despesas que não possam ser cumpridas integralmente dentro do último exercício, sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para suportá-las;

XXII - acompanhar se a receita de capital derivada da alienação de bens e direitos do patrimônio público foi aplicada erroneamente em despesas correntes;

XXIII - acompanhar permanentemente junto ao setor contábil do Município o valor da receita corrente líquida;

XXIV - verificar se novos projetos foram iniciados sem a contemplação de recursos para a conservação do patrimônio público;

XXV - analisar quando solicitado pela Mesa Diretora ou Presidência se a desapropriação de imóvel urbano pelo Executivo atendeu o disposto no § 3º do art. 182 da CF e se houve o prévio depósito judicial do valor da indenização;

XXVI - verificar se os instrumentos de transparência da gestão fiscal, relacionados no art. 48 da Lei Complementar n° 101/2000 estão seguindo as determinações constitucionais e legais e as instruções sumulares e normativas da  Corte de Contas do Estado;

XXVII - verificar se esses instrumentos foram amplamente divulgados, inclusive por meios eletrônicos, e se foram enviados tempestivamente ao Poder Legislativo;

XXVIII – verificar, em relação à consolidação das contas, se a disponibilidade de caixa do Legislativo consta de registro próprio;

XXIX – avaliar, quando solicitado pela Mesa Diretora ou Presidência, se o Município está contribuindo para o custeio de despesas de outros entes da Federação, sem autorização na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária, bem como se houve a assinatura de convênios ou instrumento congênere, conforme legislação municipal;

XXX – acompanhar, quando solicitado pela Mesa Diretora ou Presidência, se o Município está contribuindo para o custeio de despesas de outros entes da Federação, sem autorização na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária, bem como se houve a assinatura de convênios ou instrumento congênere, conforme legislação municipal;

XXXI - acompanhar se as receitas e despesas de previdência e o demonstrativo das variações patrimoniais estão dando destaque à origem e destino dos recursos provenientes da alienação de ativos;

XXXII - avaliar permanentemente o sistema de custos da Câmara Municipal e, excepcionalmente, quando solicitado pela Mesa Diretora e Presidência, o sistema de custos do Executivo, em atendimento dos mandamentos insculpidos na Lei Complementar n° 101/2000;

XXXIII – acompanhar, quando solicitado pela Mesa Diretora ou Presidência, o envio por parte do Município, até 30 de abril de cada exercício financeiro, relativamente ao exercício anterior; das contas públicas à Secretaria do Tesouro Nacional ou órgão que o substitua;

XXXIV - avaliar se o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara Municipal obedeceu às imposições contidas nos arts. 54 e 55 da Lei Complementar n° 101/2000;

XXXV - informar por escrito à Mesa Diretora se o Executivo atendeu plenamente os mandamentos insculpidos no art. 45 da Lei Complementar n° 101/2000, que torna obrigatório o envio ao Legislativo, à época do encaminhamento da proposta da Lei de Diretrizes Orçamentárias, de informações sobre o andamento das obras municipais e se foram contempladas as despesas de conservação do patrimônio público;

XXXVI - verificar as prestações de contas dos responsáveis pela aplicação, utilização e guarda dos valores públicos e de todo aquele que, por ação ou omissão, der causa à perda, subtração ou extravio de valores e bens materiais de propriedade do Poder Legislativo.

§ 1º A Controladoria, além de sua responsabilidade funcional, avaliará de forma concomitante os resultados da gestão orçamentária, financeira e patrimonial quando à eficácia e eficiência.

§ 2º A Controladoria apoiará o controle externo, mediante o Tribunal de Contas, nas suas missões institucionais.

§ 3º As sugestões e deliberações produzidas pela Controladoria, quando acatadas, constarão em ato próprio assinado posteriormente pelo Presidente da Câmara.

§ 4º No desenvolvimento de suas atividades, a Controladoria poderá requisitar informações, documentos e processos administrativos no âmbito do Poder Legislativo e solicitar os esclarecimentos necessários.

Art. 9º. O controlador, ao tomar ciência de qualquer ilegalidade ou irregularidade material ou dolosa, comunicará o Tribunal de Contas do Estado do Paraná, ficando estabelecida a obrigatoriedade de comunicar previamente os fatos à Mesa Diretora.

Parágrafo único. As irregularidades meramente formais deverão ser sanadas no âmbito do Poder Legislativo

Art. 10º. A Controladoria considerará as denúncias de munícipes, mesmo que elaboradas de forma singela, desde que comprovadas mediante documentos hábeis.

Parágrafo único. Buscar-se-á total integração entre os servidores para se alcançar os mais altos interesses da Administração Pública.

Art. 11. O cargo de Controlador Interno enquanto não preenchido por concurso, será exercido por servidor efetivo ou por servidor do Município de Guaíra, nomeado para tal, e que quando do concurso e da nomeação, será preenchido por servidor em estágio probatório, pelo período de 02 (dois) anos.

§ 1º Para o pleno atendimento dos mandamentos legais e constitucionais relacionados à Controladoria, poderá a Presidência designar dois servidores efetivos, sem ônus para o Poder Legislativo, para participar do apoio ao Controle Interno da Câmara Municipal.

§ 2º Os servidores designados para o apoio à Controladoria não farão jus a qualquer remuneração adicional, mas seus serviços serão considerados como relevante contribuição para o serviço público.

§ 3º A avaliação dos trabalhos da Controladoria ficará a cargo da Mesa Diretora.

§ 4º Os membros da Controladoria, os responsáveis por sua avaliação, os ex-integrantes desses controles e qualquer servidor responsável por outros serviços atinentes ao Controle Interno, que utilizarem informações privilegiadas com o fim de obter qualquer vantagem ou denegrir a imagem do administrador, servidor público ou agente político ou da administração da Câmara Municipal, serão punidos nos termos do Estatuto dos Servidores.

V – DO CONTADOR E DO SECRETÁRIO CONTÁBIL

Art. 12. Ficam criados os cargos de Contador no quadro de Cargos de provimento efetivo da Câmara Municipal de Vereadores de Guaíra – Paraná, conforme vaga, referência, carga horária e salário, e de Secretário Contábil no quadro de Cargos de provimento em Comissão, conforme requisito, vaga, referência, carga horária, salário e símbolos, tudo conforme descrito no anexo único que é parte integrante desta Resolução, sendo este último provido por nomeação do Presidente da Câmara Municipal de Guaíra.

Art. 13. O Contador e o Secretário Contábil são incumbidos de exercerem atividades de execução orçamentária, financeira e patrimonial da Câmara Municipal, relativo à escrituração da transferência de recursos e da despesa e mais os serviços de tesouraria, material e patrimônio, sob responsabilidade de Contabilista.

Art. 14. Ao Contador e ao Secretário Contábil compete:

I – quanto aos serviços de contabilidade:

a) examinar e instruir processos relativos a:

1 – registro, distribuição e redistribuição de créditos orçamentários e adicionais;

2 – contratos, ajustes, acordos e outros de que resultem despesas para o Legislativo, assim como, os de levantamentos das respectivas cauções;

3 – Ordens de pagamento;

4 – liquidação de dívidas relacionadas e de restos a pagar;

5 – requisição de adiantamento;

6 – licitações;

b) registrar, de modo sistemático, através de sistema informatizado;

c) manter guardados, para consultas, os processos de contratos e licitações, para cotejo com o montante das despesas registradas;

d) guardar as segundas vias de empenhos recebidos no prazo legal para posterior dedução ou juntada aos respectivos processos;

e) escriturar, através de sistema informatizado, os créditos orçamentários e adicionais, bem como sua movimentação;

f) lançar, através de sistema informatizado, os atos de despesas de registro ordenado e anotar os de registro recusado;

g) registrar a responsabilidade de funcionários por adiantamentos e dar baixa da responsabilidade quando de sua liquidação;

h) manter guardados os processos de consulta sobre a legalidade de abertura de créditos adicionais, bem como os de registro destes, assim como os de tabelas de créditos orçamentários;

i) conferir e instruir as relações de Restos a Pagar em face dos saldos apurados e dos empenhos arquivados;

j) coligir e sistematizar elementos para o Relatório das contas da Câmara Municipal;

k) manter em dia a escrituração contábil referente ao movimento financeiro, orçamentário e patrimonial;

l) emitir notas de empenhos e ordens de pagamento de despesas autorizadas pelo Presidente da Câmara Municipal;

m) examinar os documentos comprobatórios relativos a essas despesas;

n) elaborar, juntamente com os demais assessores do legislativo, a proposta orçamentária da Câmara Municipal, assim como o expediente relativo à abertura de créditos adicionais;

o) levantar balancetes mensais e balanços anuais, encaminhando-os à aprovação da Mesa Diretora;

p) registrar as operações da contabilidade da Câmara Municipal;

q) proceder mensalmente à tomada de contas da tesouraria e verificação dos valores existentes;

r) organizar, processar e informar todas as despesas do Legislativo;

s) organizar os sistemas de contabilidade objetivando o registro analítico das dotações atribuídas à Câmara;

t) elaborar recibos, notas de empenhos, assinar empenho, apresentar documentos à consideração do Presidente;

u) ter sob sua guarda fichas, livros, formulários e cópia do sistema de contabilidade, empenhos e demais documentos contábeis;

v) confeccionar as folhas de pagamento e demais vantagens, acompanhadas dos respectivos contra-cheques;

x) controlar os cálculos da remuneração dos vereadores, para fins de prestação de contas junto ao Tribunal de Contas, de acordo coma legislação vigente;

y) demais atividades contábeis.

II – quanto aos serviços de tesouraria:

a) movimentar, guardar, entregar, pagar ou restituir os valores pertencentes à Câmara ou sob sua guarda;

b) manter os registros das contas e depósitos bancários em nome do Legislativo, fornecendo à Contabilidade todos os elementos necessários aos respectivos controles;

c) depositar diariamente em estabelecimentos de crédito, indicado pelo Presidente, as importâncias em disponibilidade nos cofres do Legislativo;

d) manter em dia a escrituração de caixa;

e) fornecer à contabilidade o movimento analítico dos valores sob sua guarda;

f) fornecer documentação para controle prévio ou posterior, que for determinado em instrução de serviço;

g) efetuar todos os pagamentos mediante cheques visados pelo Presidente, mediante autorização competente;

h) efetuar, mensalmente, a conciliação bancária, enviando-a a contabilidade, acompanhada do respectivo extrato de contas bancárias;

i) registrar, em sistemas próprios, simples e adequado, o movimento diário, de qual deverá remeter relatório à contabilidade, anexando os respectivos comprovantes;

j) zelar pela boa guarda e segurança de numerário, títulos, documentos e valores pertencentes ao Legislativo ou a ele entregue;

k) não efetuar pagamento, senão aos próprios credores, ou aos seus legítimos representantes, através de cheque nominal;

l) prestar, a qualquer momento, toda informação solicitada pelo Presidente, sobre a situação financeira do Legislativo;

m) assinar cheques conjuntamente com o Presidente da Câmara, quando devidamente designado através de ato próprio.

III – quanto aos serviços de Material e Patrimônio:

a) adquirir, obedecidas às normas legais, materiais para expediente, móveis, utensílios e outros artigos indispensáveis, exercendo a guarda dos materiais de consumo, zelando por sua conservação;

b) propor a aquisição de material a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal;

c) promover licitações para a aquisição ou alienação do material permanente e de consumo, quando devidamente autorizado;

d) efetuar compras, por adiantamento, quando autorizadas e preparar a respectiva documentação;

e) organizar o calendário de compras, no qual serão fixadas épocas para as compras durante o ano;

f) manter sob sua guarda todos os materiais destinados à limpeza das dependências da Câmara Municipal;

g) receber o material dos fornecedores e conferir as quantidades e espécies das notas de entrega;

h) receber as faturas e notas de entrega dos fornecedores e encaminhá-las à contabilidade, acompanhadas dos comprovantes de recebimento do material;

i) manter registro de todos os bens patrimoniais da Câmara Municipal, anotando as respectivas mutações patrimoniais em cada exercício;

j) manter registro analítico dos bens móveis e imóveis de uso do Legislativo Municipal;

k) executar outras atividades correlatas ou determinadas pelo Presidente da Câmara Municipal.

VI – DA ASSESSORIA DE IMPRENSA

Art. 15. A Assessoria de Imprensa, cargo subordinado diretamente à Presidência, desenvolve as atividades de Cerimonial, de Jornalismo e de Internet, Áudio, com as seguintes competências:

I. organizar e coordenar o cerimonial de atos solenes, das audiências públicas e de outros eventos promovidos pela Câmara;

II. recepcionar autoridades e visitantes em geral de acordo com as normas protocolares;

III . elaborar o calendário anual das atividades solenes;

IV. assessorar a Presidência nas ações protocolares;

V. programar e organizar visitas oficiais;

VI. dar suporte aos velórios de autoridades realizados no recinto da Câmara;

VII. assessorar a Mesa Executiva e os vereadores durante as sessões ordinárias, audiências públicas e demais eventos oficiais da Câmara;

VIII. atender e orientar as pessoas ou grupos de pessoas que desejem conhecer o Legislativo Municipal;

IX. promover a publicidade e a divulgação das atividades do Legislativo Municipal pelos diferentes meios de comunicação;

X. fornecer à imprensa informações sobre as atividades e matérias que tramitam na Câmara;

XI. planejar e coordenar a produção e a edição de publicações e programas na mídia impressa e eletrônica;

XII. coordenar a produção de material gráfico de apoio a eventos e campanhas institucionais;

XIII. definir, os sistemas e estratégias de organização do acervo fotográfico e histórico;

XIV. manter atualizado o cadastro de veículos de comunicação;

XV. promover, sempre que possível e em datas oportunas, a recuperação e a divulgação da história da Câmara Municipal;

XVI. definir o planejamento do site;
XVII. coordenar os serviços de transmissão de áudio que tratam das atividades legislativas;

XVIII. coordenar as atividades do sistema de som.

Parágrafo único.  À Assessoria de Imprensa cabe a responsabilidade de propor ações que visem à ampla divulgação das atividades legislativas como forma de valorização institucional da Câmara Municipal na comunidade Guairense por meio das seguintes ações:

I - Definir a política de comunicação a ser adotada pela Câmara para abordagem dos seus públicos interno e externo;

II - Discutir e apresentar projetos que promovam a valorização institucional das atividades do Legislativo Municipal;

III - Coordenar a realização de campanhas publicitárias institucionais sob a supervisão da Mesa diretiva da Câmara.

VII – DA SECRETARIA PARLAMENTAR E DA SECRETARIA EXECUTIVA

Art. 16. Ao Secretário Executivo e ao Secretário Parlamentar compete:

I – Desempenhar todos os passos do processo legislativo relativo à tramitação de projetos de lei, de emendas à Lei Orgânica do Município, de resolução e de decreto legislativo;

II – Elaborar a redação final dos projetos;

III – Controlar os prazos para sanção ou promulgação;

IV - Manter o arquivo de leis, de emendas à Lei Orgânica do Município, de resoluções e de decretos legislativos com todos os documentos do processo legislativo do ano corrente;

V - Formatar o texto final de leis promulgadas, de emendas à Lei Orgânica do Município, de resoluções e de decretos legislativos, encaminhando-os para publicação ao Jornal Oficial com cópia para o Executivo;

VI - Controlar o prazo para publicação e conferir o texto de atos legislativos no órgão oficial de imprensa do Município;

VII - Disponibilizar a íntegra de leis, de emendas à Lei Orgânica, de resoluções e de decretos legislativos na Internet, com a formatação adequada para visualização;

VIII - Receber vetos aos projetos de leis, encaminhá-los para tramitação e controlar o prazo;

IX - Providenciar o controle de freqüência dos vereadores e o respectivo relatório mensal;

 X- Alimentar e manter atualizado, no Sistema Informatizado, o cadastro de decretos do Executivo, da Legislatura, da Mesa Executiva, de Partidos, de Vereadores e de Comissões.

XI - Elaborar ofícios oriundos de pedidos de informações e requerimentos;

XII - Fornecer relatórios dos requerimentos e dos pedidos de informações aos respectivos autores e prestar informações daqueles aos assessores e servidores da Câmara;

XIII – Registrar os despachos dados aos requerimentos e aos pedidos de informações;

XIV - Controlar os prazos dos pedidos de informações, cobrando resposta do Executivo quando expirado o prazo regimental; 

XV - Manter cadastro atualizado de cargos, seus titulares e endereços relativos a órgãos federais, estaduais e municipais;

 XVI- Receber e protocolar todos os expedientes que dêem entrada na Câmara, separando-os e encaminhando-os aos respectivos destinatários;

XVII - Protocolar e expedir a correspondência oficial da Câmara;

XVIII – Protocolar os expedientes internos da Câmara, dando-lhes destino conveniente;

XIX - Classificar e arquivar os documentos encaminhados para esse fim, mantendo o arquivo organizado e atualizado;

XX - Manter sob sua guarda e conservação as edições de jornais e diários oficiais;

XXI - Preparar material para microfilmagem e encadernação;

XXII - Selecionar, catalogar e classificar o acervo bibliográfico, mantendo-o atualizado e conservado;

XXIII - Proceder à reunião e à indexação da legislação e de outros atos normativos;

XXIV - Atender às solicitações internas e externas de documentos arquivados, controlando seu empréstimo e sua devolução ou providenciando fotocópias;

XXV - Proceder a pesquisas, por meio eletrônico, de matérias de interesse da Câmara;

XXVI - Pesquisar e cadastrar matérias de interesse da Câmara veiculadas nos meios de comunicação;

XXVII - Acompanhar as atividades legislativas efetuando o registro e a catalogação dos assuntos de interesse da Câmara;

XXVIII - Proceder a pesquisas diversas de interesse da Câmara;

XXIX - Manter atualizados os registros dos fatos mais importantes e da atuação legislativa dos componentes desta Casa; 

XXX - Desenvolver e manter sistemas de catalogação, classificação e indexação de acervo bibliográfico e multimeios.

XXXI - Manter cadastro de informações funcionais e de outros dados relativos aos servidores e vereadores;

XXXII - Elaborar atos da Mesa Executiva, portarias e outros expedientes relativos à administração de pessoal;

XXXIII - Manter controle de freqüência, de horas extras e de benefícios concedidos aos servidores;

XXXIV - Elaborar folhas de pagamento;

XXXV - elaborar relatórios, certidões e declarações referentes a assuntos de pessoal; 

XXXVI - Manter sob sua responsabilidade e guarda toda a documentação de pessoal.

VIII – DA ASSESSORIA LEGISLATIVA

Art. 17. Compete aos Assessores Legislativos:
I - Manter arquivo auxiliar contendo documentos referentes às comissões, aos conselhos, aos comitês e aos órgãos criados por leis especiais com representação da Câmara (leis, decretos, ofícios e outros) e alimentar o respectivo cadastro no Sistema Informatizado (com controle de mandatos);

II - Apoiar a realização das sessões ordinárias, extraordinárias, secretas e especiais elaborando as pautas, fornecendo todos os documentos necessários e/ou solicitados em Plenário, acompanhar a discussão das matérias, dar o encaminhamento e alimentar o sistema informatizado de acordo com o despacho da Mesa; 

III - Secretariar as comissões permanentes e temporárias (elaborar ofícios, relatórios, controlar o prazo destas e tomar outras providências que se fizerem necessárias);

IV - Elaborar ata resumida das sessões ordinárias e extraordinárias e na íntegra das sessões solenes;

V - Transcrever, na íntegra, reuniões, audiências públicas ou pronunciamentos, quando solicitado;

VI - Elaborar atas resumidas, ou na íntegra quando solicitado, das reuniões das comissões permanentes e temporárias;

VII - Transcrever, na íntegra e simultaneamente, os depoimentos tomados por comissões especiais de inquérito e comissões processantes;

VIII - Registrar no sistema informatizado da Câmara atas das sessões ordinárias e solenes e das audiências públicas;

IX - DA ASSESSORIA DE GABINETE

Art. 18. Compete aos Assessores de Gabinetes:
I - atender e prestar esclarecimentos aos que os procuram;
II - agendar reuniões, audiências e outros compromissos do titular;
III - elaborar e expedir as correspondências próprias;
IV - manter arquivo das correspondências recebidas e expedidas e de outros documentos de interesse deste;

V - efetuar o controle das pautas das sessões e de proposições legislativas de interesse deste;

VI - assessorar o titular no desempenho de suas atribuições;

VII - organizar as reuniões por eles promovidas, providenciando a pauta e os convites aos participantes;

VIII - colaborar na organização e na realização de audiências públicas por eles promovidas a requerimento do titular; e.

IX - executar outras tarefas determinadas pelo titular e inerentes às atribuições deste. 

X - criar canais de comunicação entre a Câmara e os munícipes, de modo a identificar as necessidades dos diferentes segmentos do Município;

XI - desenvolver projetos de pesquisa para o mapeamento das demandas sociais do Município;

XII - promover programas articulados com os diferentes setores públicos e privados do Município, de modo a garantir parcerias para o atendimento da população em suas necessidades, de forma integrada;

XIII - criar programas de cunho educativo com o fim de informar a população sobre as funções da Câmara relativas à defesa da cidadania e incentivar a participação popular;

XIV - atender os munícipes que procuram os gabinetes dos titulares orientá-los conforme suas necessidades e encaminhá-los aos diversos setores públicos ou privados; e

XV - prestar atendimento social, quando necessário, aos servidores da Câmara.

X – DOS AUXILIARES DE SERVIÇOS GERAIS

Art. 19. Compete aos Auxiliares de Serviços Gerais:

I. Preparar e servir café e chá aos vereadores e servidores;

II. Servir café e água aos visitantes, quando solicitado;

III. Manter a cozinha higiênica e em boas condições de uso;

IV. Manter limpa as instalações da Câmara Municipal e suas dependências;

V.  Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato.
XI – DA TELEFONISTA

Art. 20. Compete à Telefonista:
I. Receber ligações telefônicas e transferi-las aos ramais solicitados;
II. Efetuar ligações interurbanas solicitadas, e registrá-las em impresso próprio;
III. Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato; e,

IV. Imprimir o relatório de ligações telefônicas e encaminhá-lo ao setor competente.
XII – DOS AUXILIARES ADMINISTRATIVOS 

Art. 21. São atribuições fundamentais dos Auxiliares Administrativos:

I - redigir e revisar, quando determinado, com correção de linguagem e perfeição técnica, atas, proposições, ofícios, pareceres, exposições de motivos, memorandos, portarias, atos, instruções, ordens de serviço, circulares, cartas e outros expedientes;

II - elaborar, organizar, manusear e conservar informações, fichários e arquivos, mantendo-os atualizados e de fácil consulta;

III - preparar quadros, tabelas, relatórios e relações diversas;

IV - redigir e prestar informações em processos de natureza administrativa ou legislativa;

V - classificar e arquivar os documentos da Câmara, de acordo com o plano de arquivo estabelecido pela diretoria;

VI - lavrar atas das sessões e dos trabalhos das comissões;

VII - manter em perfeita organização e funcionamento o arquivo da Câmara, cuidar da restauração, zelar pela conservação de seus documentos e reproduzir cópias quando necessário;

VIII - sugerir periodicamente, sempre que lhe parecerem necessárias, ampliações e modificações no plano de arquivo da Câmara;

IX - organizar e manter em dia, devidamente encadernados, as atas produzidas e os periódicos recebidos pelo Legislativo;

X - organizar a biblioteca da Câmara e o respectivo fichário, de acordo com o plano da diretoria, facilitando as consultas sobre seu acervo bibliográfico;

XI - fazer anotações e registros e executar trabalhos de escrituração de livros e fichas que não sejam de contabilidade;

XII - executar serviços de digitação que lhe forem atribuídos;

XIII - providenciar a reprodução de textos de proposições e outros documentos solicitados;

XIV - proceder à elaboração de redação final de proposições que receberem emendas;

XV - elaborar informações e revisar pronunciamentos e proposições legislativas;

XVI - acompanhar e assessorar os trabalhos das comissões e redigir pareceres;

XVII - anexar fotocópias a processos em tramitação;

XVIII - efetuar as correções gramaticais necessárias nas proposições apresentadas por vereadores ou seus assessores e assistentes e revisar pronunciamentos;

XIX - auxiliar na coleta e assessorar a revisão da matéria lida durante a sessão, procedendo à classificação, separação e distribuição de expedientes;

XX - proceder à distribuição da correspondência particular recebida;

XXI - executar procedimentos relativos ao controle do prazo orgânico dos autógrafos;

XXII - cuidar da circulação interna de processos nos seus diversos estágios e zelar pela guarda e prazos dos que estão em tramitação;

XXIII - ajudar na coordenação dos serviços da secretaria;

XXIV - substituir eventuais ausências de servidores, desenvolvendo tarefas práticas e mecânicas.

XIII – DO QUADRO DE PESSOAL

Art. 22. Para execução dos serviços administrativos da Câmara Municipal, ficam criados os cargos de Provimento Efetivo e em Comissão, constantes do Anexo Único desta Resolução, a serem preenchidos por meio de concurso público ou nomeação direta pelo Presidente da Câmara.

Art. 23. As remunerações dos Cargos de Provimento Efetivo e em Comissão estão estabelecidas no Anexo Único desta Resolução.

Art. 24. Aplica-se aos Servidores da Câmara Municipal, ocupantes dos cargos criados nesta Resolução, às normas do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Guaíra.

Art. 25. O regime Jurídico dos Servidores de Cargos em Comissão e de Cargos Efetivos é o Regime Geral da Previdência.
XIV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

Art. 26. É absolutamente vedado aos servidores da Câmara Municipal divulgar ou comentar, dentro ou fora da repartição, os pareceres e informações exaradas nos processos, bem como comunicá-los à parte interessada.

Art. 27. Os órgãos da Câmara Municipal devem funcionar perfeitamente articulados entre si, nos termos da Lei Orgânica e do Regimento Interno.

Parágrafo único. A Subordinação hierárquica define-se ao anunciado das competências e das atribuições de cada órgão, conforme o disposto no Organograma Estrutural que integra a presente Resolução.

Art. 28. As despesas decorrentes com a implantação desta Resolução correrão à conta de dotação própria da Câmara Municipal, consignada no Orçamento Geral do Município.

Art. 29. Os Casos omissos serão resolvidos pela Presidência da Câmara, nos termos da legislação em vigor.

Art. 30. Os servidores da Câmara Municipal são regidos pelas Leis Municipais 1247/03 que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores públicos Municipais.

Art. 31. Os salários dos cargos em provimento efetivo e em comissão constantes no anexo único, são os estipulados na Lei Municipal 1247/03, sendo que deverão ser corrigidos, conforme índices já estipulados pelo Município, nos anos subseqüentes a sanção da lei.

Art. 32. Aos cargos de Provimento em Comissão poderá ser atribuída gratificação conforme segue, podendo ser atribuída ou revogada a qualquer tempo:

I - Até 100% (cem por cento) sobre o vencimento para o cargo cuja tarefa requeira grau elevado de atividade mental, de conhecimentos teóricos e práticos de nível acadêmico;

II - Até 60% (sessenta por cento) sobre o vencimento para o cargo que exija conhecimento em nível de segundo grau e/ou curso específico cujas tarefas se caracterizam por certa complexidade e pouco esforço físico, ligados à preparação, recepção, transferência sistematização e preservação de papéis e outras atividades relacionadas ao âmbito administrativo e organizacional, ou a atividades de apoio técnico; 

III - Até 40% (quarenta por cento) sobre o vencimento básico para o cargo que requer conhecimento prático do trabalho, limitado a uma rotina e predominância de esforço físico, com exigência de escolaridade básica e conhecimentos e habilitações especificas.

Art. 33. Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as Resoluções 03/2005, 03 e 04/2007.

Edifício da Câmara Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 09 de junho de 2008.

ANTONIO LOPES
Presidente                                                            
A N E X O   Ú N I C O

QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO

	Cargo
	Requisitos
	Vagas
	Salário
	C. Horária
	Referência

	Advogado
	3º. Grau Completo, com formação em Direito e Registro na Ordem dos Advogados do Brasil.
	1
	R$ 2.881,93
	20
	61

	Controlador Legislativo Interno
	3º. Grau Completo, com formação em Ciências Contábeis e Registro no Conselho Regional de Contabilidade.
	1
	R$ 2.881,93
	40
	61

	Contador
	3º. Grau Completo, com formação em Ciências Contábeis e Registro no Conselho Regional de Contabilidade.
	1
	R$ 2.881,93
	40
	61

	Secretário Executivo
	2º. Grau Completo.
	1
	R$ 808,50
	40
	18

	Auxiliar Administrativo
	1º. Grau Completo.
	2
	R$ 718,34
	40
	14

	Telefonista
	1º. Grau Completo.
	2
	R$ 638,24
	40
	10

	Auxiliar de Serviços Gerais
	Alfabetizado.
	2
	R$ 489,16
	40
	1


QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO

	Cargo
	Símbolo
	Vagas
	Salário
	Carga Horária
	Requisitos

	Procurador Jurídico
	CC-01
	1
	R$ 2.433,18
	40 horas
	3º Grau

	Secretário Contábil
	CC-01
	1
	R$ 2.433,18
	40 horas
	3º Grau

	Secretário Parlamentar
	CC-01
	1
	R$ 2.433,18
	40 horas
	3º Grau

	Assessor de Imprensa
	CC-04
	1
	R$ 579,33
	40 horas
	2º Grau

	Assessor de Gabinete
	CC-04
	4
	R$ 579,33
	40 horas
	1º Grau

	Assessor Legislativo
	CC-03
	2
	R$ 891,23
	40 horas
	2º Grau


Republicado por incorreção, o Quadro de Cargos de Provimento em Comissão do  Anexo Único da Resolução nº.02/2008 de 09/junho/2008, onde constava erroneamente Assessor de Gabinete CC-047, quando o correto é Assessor de Gabinete CC-04.



DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS E PATRIMÔNIO








